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1 Objeto da contratação 

LOTE ITEM CÓDIGO 
CATSER 

SKU Nome do produto Meses Unidade/mês Quantidade 
(Unidades 
X Meses) 

Valor 
unitário/mês 

(RS) 

Valor 
total/anual do 

item (R$) 

 
 
 
 

01 

1 27502 AAD-
33204 

M365 E3 Unified 
ShrdSvr ALNG SubsVL 
MVL PerUsr 

12 1000 12000 R$120,02  R$ 
1.440.240,00  

2 27502 9GS-
00495 

CISSteDCCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic 
CoreLic 

12 96 1152 R$101,00  R$ 116.352,00  

3 27502 7JQ-
00341 

SQLSvrEntCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic 
CoreLic 

12 16 192 R$1.529,85  R$ 293.731,20  

4 27502 NK4-
00002 

PwrBIPro ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

12 90 1080 R$31,20  R$ 33.696,00  

5 27502 TRS-
00002 

ProjectPlan1 ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

12 30 360 R$31,28  R$ 11.260,80  

6 27502 7LS-
00002 

Project Plan3 Shared 
All Lng Subs VL MVL 
Per User 

12 15 180 R$93,76  R$ 16.876,80  

7 27502 7SY-
00002 

Project Plan5 ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

12 5 60 R$171,79  R$ 10.307,40  

TOTAL R$ 
1.922.468,80 

Tabela 1 - Quantitativos 

 

1.1 Descrição da solução 

A pretensão contratual envolve a realização de procedimento licitatório regular para seleção de empresa para o 
fornecimento de licenciamento de softwares aplicativos para atendimento das demandas da Coordenação-geral 
de Tecnologia da Informação do Ministério das Comunicações (MCOM), de acordo com as especificações 
constante neste TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

1.2 Justificativa da contratação 

Parte significativa das soluções desenvolvidas e mantidas pela DTI/MCTI, como também os serviços de diretório, 
banco de dados, ferramentas de colaboração e sistemas operacionais dos servidores de rede de dados e dos 
usuários finais têm hoje como alicerce a família de softwares Microsoft. 

A necessidade de manutenção dessa plataforma, além dos benefícios que ela possui, tais como confiabilidade, 
usabilidade, ampla penetração no mercado tanto de Tecnologia da Informação - TI, quanto do uso de ferramentas 
de escritório (editores de texto, planilhas eletrônicas, programas de apresentação, etc.), deve-se, também, e 
principalmente, à cultura organizacional. 

A presente contratação tem a finalidade de adquirir licenças de software, suporte especializado e garantia para os 
serviços e aplicativos Microsoft em uso no MCTI e que deverão ser internalizados no MCOM. 

Todos os softwares devem contemplar atualizações e garantia total por 12 (doze) meses caso haja renovação da 
vigência do contrato firmado será também renovada a garantia, conforme quantidades, requisitos e especificações 
constantes neste documento. 

Desta forma, durante o planejamento da contratação verificou-se a necessidade de aquisição de licenças dessas 
soluções para garantia da continuidade, da estabilidade e do atendimento às demandas de evolução dos produtos 
e serviços de TIC dos referidos Ministérios, tanto para atender às necessidades de usuários internos quanto para 
os serviços para usuários externos. 



TERMO DE REFERÊNCIA 

Página | 2  

 

1.2.1 Cenário atual 

Conforme definido pelo Decreto nº 10.463, de 14 de agosto de 2020, a Diretoria de Tecnologia da Informação 
(DTI) encontra-se subordinada à Secretaria-Executiva do MCTI. À DTI, de acordo com o artigo 7° do referido 
Decreto, dentre outros pontos, compete: 

a) propor políticas e diretrizes referentes ao planejamento, à implementação e à manutenção das 
atividades relativas à governança de tecnologia da informação; 
 

b)  planejar as contratações e as aquisições relativas à tecnologia da informação do Ministério; 
 

c)  participar da elaboração e do acompanhamento do orçamento relativo às atividades de tecnologia 
da informação; 
 

d) direcionar o desenvolvimento de planos, programas, ações, métodos, projetos e processos de 
governança de tecnologia da informação para o Ministério; 
 

e) promover a articulação, a cooperação técnica e o intercâmbio de experiências e informações com os 
órgãos centrais dos sistemas de tecnologia da informação; 
 

f) promover a articulação com os órgãos responsáveis pela governança e pelo controle de tecnologia 
da informação, dos sistemas federais de planejamento e de controle interno; 
 

g) informar, orientar e supervisionar as unidades do Ministério quanto ao cumprimento das normas de 
segurança da informação aplicadas à tecnologia da informação e das normas técnicas de tecnologia 
da informação; 
 

h) prestar apoio técnico às demais unidades do Ministério na implantação de sistemas de informação, 
inclusive propondo normas de utilização dos recursos computacionais que envolvam a governança 
de tecnologia da informação; 
 

i) planejar, desenvolver, implantar e manter os sistemas de informação necessários ao funcionamento 
do Ministério; 
 

j) planejar, coordenar e controlar redes locais e de longa distância; e 
 

k) propor a escolha e a implementação de metodologias, sistemas, plataformas e bases tecnológicas a 
serem adotadas pelo Ministério. 

 

Com a edição da Medida Provisória nº 980, de 10 de junho de 2020, o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Comunicações (MCTIC) foi desmembrado em 2 (dois) ministérios: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI) e Ministério das Comunicações (MCOM). 

Diante do cenário do desmembramento do MCTI, o MCOM precisa adquirir licenças Microsoft para manter os 
sistemas e a infraestrutura existentes. Portanto, a presente contratação visa a contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de licenças de softwares aplicativos e sistemas operacionais Microsoft, 
destinados aos usuários finais, à camada cliente/servidor e banco de dados, em atendimento às necessidades do 
Ministério das Comunicações. 

1.2.2 Justificativa do volume a ser contratado 

O levantamento dos quantitativos necessários tomou por base as licenças já utilizadas e a evolução prevista para 
usuários, servidores e núcleo de servidores do MCOM, conforme levantamento realizado pelas áreas técnicas de 
TI. 
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Tanto no caso de produtos/soluções já implantadas como no caso dos novos produtos será também necessária a 
utilização de suporte técnico para implementação e sustentação dessas soluções. 

A tabela abaixo consolida os quantitativos de serviços e licenças: 

 

ITEM SKU Nome do produto 

1 AAD-33204 M365 E3 Unified ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr 

2 9GS-00495 CISSteDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

3 7JQ-00341 SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

4 NK4-00002 PwrBIPro ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr 

5 TRS-00002 ProjectPlan1 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr 

6 7LS-00002 Project Plan3 Shared All Lng Subs VL MVL Per User 

7 7SY-00002 Project Plan5 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr 

 

 

1.2.3 Alinhamento com as estratégias organizacionais 

A contratação pretendida encontra-se prevista no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
MCTIC, PDTIC 2020-2022 encontra-se alinhada aos objetivos estratégicos definidos no Planejamento Estratégico 
de Tecnologia da Informação e Comunicação, PETIC 2019-2022 (objetivos OE.TIC.02 “Entregar produtos e 
serviços que agreguem valor aos clientes” e OE.TIC.07 OE.TIC.07 “Garantir serviços e infraestrutura adequados 
às necessidades de TIC”). 

1.2.4 Alinhamento com leis, normas e regulamentos 

Na elaboração deste documento foram observadas as seguintes fontes legais e normativas: 

a) Lei Federal n° 8.666/1993: institui normas gerais para licitações e contratos na Administração Pública e dá 
outras providências; 

b) Lei Federal nº 10.520/2002: institui a modalidade de licitação denominada pregão eletrônico para aquisição 
de bens e serviços comuns e dá outras providências; 

c) Lei Federal n° 12.813/2013: dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder 
Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego; 

d) Lei Federal nº 12.846/2013: dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências; 

e) Lei Complementar n° 123/2006: institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, e dá outras providências; 

f) Decreto nº 7.174/2010: regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela 
administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União; 

g) Decreto n° 7.579/2011: dispõe sobre o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação 
- SISP, do Poder Executivo federal; 

h) Decreto 7.746/2012: regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios 
e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e 
institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP; 

i) Decreto nº 9.507/2018: dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas pela União; 

j) Decreto nº 9.739/2019: estabelece medidas de eficiência organizacional para o aprimoramento da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos 
e dispõe sobre o Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal – SIORG; 
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k) Decreto n° 10.024/2019: regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição 
de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 
uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

l) Instrução Normativa SLTI nº 05, de 27 de junho de 2014: dispõe sobre os procedimentos administrativos 
básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
e suas alterações; 

m) Instrução Normativa SEGES n° 05, de 26 de maio de 2017: dispõe sobre as regras e diretrizes do 
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

n) Instrução Normativa SEGES n° 01, de 10 de janeiro de 2019: dispõe sobre Plano Anual de Contratações de 
bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e comunicações no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional e sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de 
Contratações; 

o) Instrução Normativa SGD nº 01, de 4 de abril de 2019: dispõe sobre o processo de contratação de soluções 
de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal; e 

p) Instrução Normativa SGD n° 02, de 4 de abril de 2019: regulamenta o art. 9º-A do Decreto nº 7.579, de 11 de 
outubro de 2011, e o art. 22, § 10 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e dispõe sobre a composição 
e as competências do Colegiado Interno de Referencial Técnico; 

q) Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 2016: dispõe sobre controles internos, gestão 
de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo federal; 
 

1.2.5 Justificativa para ata de registro de preços 

Quanto à adoção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, A Lei n° 8.666/1993, em seu inc. II do art. 15, 
estabelece que “as compras, sempre que possível, deverão ser processadas através de sistema de registro 
de preços" - assim definido como o "conjunto de procedimentos para registro forma de preços relativos à 
prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras " (Decreto n" 7.892/2013, arl. 1", I). À luz 
do princípio da eficiência, o SRP tem por escopo instrumentalizar meios para aquisição parcelada de bens e 
serviços pela Administração Pública, sendo, portanto, compatível com a modalidade Pregão Eletrônico (Lei 
nº 10.520/02, art. 11). Ainda, de acordo com o disposto no Decreto n° 7.892/2013, a utilização do Sistema de 
Registro de Preços enquadra-se nas seguintes hipóteses: 

 

Art. 3- O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

I -  quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 

II –  quando o for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento 
a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo: ou 

IV -  quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 
a ser demandado pela Administração. (grifo nosso) 

Desse modo, a presente contratação se enquadra nos incisos I e IV supracitados do Decreto nº 7.892/2013.  
 

Por outro lado, de acordo com o art. 16 do Decreto nº 7.892/2013, a existência de preços registrados não 
obriga a Administração Pública a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
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2 Requisitos 

O conjunto de características e especificações necessárias para definir a solução de TIC a ser contratada 
(requisitos) foi elaborado de acordo com o ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, considerando o disposto no art. 16 
da IN/01/2019/SGD e conforme a seguir descritos. 

2.1 Requisitos gerais 

2.1.1 Requisitos legais 

2.1.1.1 A CONTRATADA deve observar o cumprimento de todas as leis e normas aplicáveis ao OBJETO, em 
especial atenção àquelas relacionadas ao pagamento das obrigações empresariais relacionadas à encargos 
fiscais, trabalhistas e previdenciários. 

 

2.1.2 Requisitos de garantia e de manutenção 

2.1.2.1  Os serviços, objeto do presente contrato, terão garantia de funcionamento durante o período de 
12 (doze) meses, a partir do recebimento definitivo pela CONTRATANTE. 

2.1.2.2 Durante todo o período de vigência do contrato a empresa a ser contratada deverá fornecer uma Central 
de Atendimento (sítio na Internet, e-mail e telefone 0800), sem custo adicional à contratante para consultas, 
aberturas de chamados técnicos e envio de arquivos para análise, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano, obrigatoriamente em Português Brasileiro. 

2.1.2.3 Não há limitação para o número de Chamados Técnicos. 

2.1.2.4 Forma de atendimento: remoto ou presencial. No caso de atendimento remoto, a CONTRATADA deve 
informar por e-mail o fiscal técnico do contrato, assim que o atendimento for iniciado, e após sua conclusão, 
contendo evidências das atividades executadas. Caso haja necessidade de intervenção local, esta poderá ser 
executada. 

2.1.2.5 A lista a seguir não é exaustiva, mas contém os principais serviços de manutenção, atualização de versão 
e suporte técnico, a serem executados durante a vigência contratual: 

2.1.2.5.1  Correções de problemas e anomalias (bugs) nos softwares, atualizações de versões e releases; 

2.1.2.5.2  Solução de dúvidas e acompanhamento para a operação, configuração, upgrade e instalação das 
ferramentas disponibilizadas para gestão do ambiente; 

2.1.2.5.3  Garantir que novas versões de firmware ou atualizações dos produtos sob contrato de manutenção 
tenham a perfeita compatibilidade com o ambiente operacional em uso nas instalações computacionais do 
CONTRATANTE. 

2.1.2.6 Deverão ser fornecidas automaticamente todas as atualizações de versão que ocorrerem durante a 
vigência contratual. Entende-se como “atualização” o provimento de toda e qualquer evolução de software, 
incluindo correções, “patches”, “fixes”, “updates”, “service packs”, novas “releases”, “versions”, “builds”, 
“upgrades”, englobando inclusive versões não sucessivas, nos casos em que a liberação de tais versões ocorra 
durante o período de garantia especificado. 

2.1.2.7 A CONTRATADA deverá garantir a atualização dos micro-códigos, firmwares, drivers e softwares 
instalados, provendo o fornecimento de novas versões por necessidade de correção de problemas ou por 
implementação de novos releases, a partir do recebimento definitivo pelo CONTRATANTE, durante o período de 
garantia. 

2.1.2.8 Caso seja necessário substituir licenças equivalentes durante a vigência do contrato, isso deverá ocorrer 
sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

2.1.2.9 Os serviços deverão contemplar a resolução de qualquer problema nas licenças e serviços descritos 
neste documento, sem nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE. 

2.1.2.10 O CONTRATANTE somente autorizará que a Contratada faça inventários nos equipamentos quando 
solicitado formalmente. 
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2.1.2.11  A CONTRATADA deverá disponibilizar para o CONTRATANTE acesso ao VLSC - Volume Licensing 
Service Center, serviço disponibilizado pela Microsoft para acompanhamento e uso das licenças e benefícios do 
contrato 

 

2.1.3 Requisitos de segurança da informação 

2.1.3.1 A CONTRATADA deverá exigir dos seus empregados, quando em serviço nas dependências da 
contratante, o uso obrigatório de uniformes e crachás de identificação. 

2.1.3.2 A CONTRATADA não poderá se utilizar da presente aquisição para obter qualquer acesso não autorizado 
as informações de propriedade do CONTRATANTE. 

2.1.3.3 A CONTRATADA não pode obter, capturar, copiar ou transferir qualquer tipo informação de propriedade 
do CONTRATANTE, sem autorização. 

2.1.3.4 A CONTRATADA deverá assinar Termo de Compromisso. 

2.1.3.5 A CONTRATADA deve atender as Políticas de Segurança da Informação e demais normativos correlatos 
publicados pelo CONTRATANTE. 

2.1.3.6 A propriedade intelectual e os direitos autorais dos dados e informações armazenados nos bancos de 
dados da CONTRATANTE, hospedados no CONTRATADO, e qualquer tipo de trabalho relacionado às demandas 
da CONTRATANTE, serão de sua titularidade, nos termos do artigo 4º, da Lei nº 9.609/1998. A CONTRATADA 
deve-se abster de divulgar ou repassar quaisquer dados ou informações, salvo se expressamente autorizado pela 
CONTRATANTE. 

2.1.3.7 A CONTRATADA deverá atender à legislação, principalmente INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 27 
DE MAIO DE 2020 que “(...) dispõe sobre a Estrutura de Gestão da Segurança da Informação nos órgãos e nas 
entidades da administração pública federal, bem como ao DECRETO Nº 9.637, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 
que “(...) institui a Política Nacional de Segurança da Informação, dispõe sobre a governança da segurança da 
informação”. 

2.1.3.8 Para o Item 1 - M365 E3, deverá oferecer, no mínimo: 

2.1.3.8.1 Acesso ao centro de conformidade de segurança, um console baseado na Web para gerenciar funções 
relacionadas à segurança e conformidade, como prevenção de perda de dados, descoberta eletrônica e retenção. 

2.1.3.8.2 Permitir o gerenciamento de ameaças, como filtragem de mensagens e anti-malware. 

2.1.3.8.3 Permitir o Gerenciamento de dispositivo móvel, funcionalidade do Office 365 que permite criar e gerenciar 
políticas de segurança de dispositivos, limpar remotamente um dispositivo (somente no âmbito da aplicação office 
365) e exibir relatórios detalhados de dispositivos no tocante ao uso da aplicação. 

2.1.3.8.4 Permitir gerenciar o ciclo de vida do conteúdo gerado, por meio de configuração de mecanismos de 
importação de massa, de arquivamento e do uso de políticas de retenção de conteúdo, além de mecanismos de 
monitoramento dos dados, gerenciamento de caixas de correio inativas e gerenciamento de registros. 

2.1.3.8.5 Mecanismos de Prevenção de perda de dados para o Exchange Online, o SharePoint Online e o Onedrive 
for Business 

2.1.3.8.6 Funcionalidades que implementem Rótulos de confidencialidade. 

 

2.2 Requisitos específicos 

2.2.1 Requisitos de negócio 

A presente contratação pretendida permitirá: 

a) Garantir continuidade dos negócios do CONTRATANTE e em manter a capacidade de atendimento às 
áreas de negócio do Ministério, que dependem das soluções de tecnologia da informação. 

b) Fornecer as unidades de negócio do CONTRATANTE e à sociedade soluções tecnológicas que 
agreguem valor ao negócio e atendam às necessidades do cidadão no fornecimento de informações e 
serviços disponibilizados com qualidade e eficiência. 
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c) Regularização do licenciamento Microsoft existente no âmbito do CONTRATANTE. 

 

2.2.2 Requisitos de metodologia de trabalho 

Na execução das demandas a CONTRATADA deve zelar pela observância às políticas, diretrizes, procedimentos, 
padrões e modelos para as atividades de gestão e fiscalização de contratos e planejamento de contratações. No 
que couber, quando não especificado de outra forma, o processo de trabalho é aquele descrito no Modelo de 
Execução e tem como principais referências metodológicas: 

a) Instrução Normativa SGD/ME n° 01, de 04 de abril de 2019, e suas atualizações. 

Também, no que couber, na execução dos serviços, a CONTRATADA deve manter observância às políticas, 
regulamentações, especificações técnicas e orientações definidos pelos seguintes padrões de Governo: 

a) Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING) e Modelo de Acessibilidade em Governo 
Eletrônico (e-MAG), conforme as Portarias Normativas SLTI nº 5, de 14 de julho de 2005 e nº 3, de 7 de maio 
de 2007 e suas atualizações; 

b) Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, quando houver necessidade de utilização de certificação digital; e 

c) Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de Documentos (e-ARQ Brasil), 
quando a solução abranger a gestão de documentos arquivísticos digitais e não digitais, conforme Resolução 
do CONARQ nº 32, de 17 de maio de 2010 e suas atualizações. 
 

3 Responsabilidades das partes 

3.1 Responsabilidades do Contratante 

3.1.1.1 São responsabilidades do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua PROPOSTA; 

b) Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para exercer o acompanhamento 
e fiscalização da execução contratual mantendo, inclusive, o registro histórico devidamente documentado, 
conforme disposto na IN 01/2019/SGD/ME; 

c) Encaminhar formalmente as demandas, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os 
critérios estabelecidos nesse Termo de Referência, conforme disposto na IN 01/2019/SGD/ME; 

d) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
e) Receber o objeto/serviço fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a PROPOSTA 

aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 33 da IN-01/2019/SGD, verificando 
minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 
especificações, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

f) Comunicar à CONTRATADA por escrito (ou por meio eletrônico hábil), fixando prazo para a sua correção, 
sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

g) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme resultados aferidos, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

h) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em 
conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017/SEGES/MPDG; 

i) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao 
órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando se tratar de contrato oriundo de Ata de Registro de 
Preços; 

j) Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de 
Tecnologia da Informação; 

k) Realizar, no momento da licitação e sempre que necessário, diligências com o LICITANTE classificado 
provisoriamente em primeiro lugar para fins de comprovação de atendimento dos requisitos de seleção; 
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l) Garantir que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação 
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do CONTRATO, incluindo as bases de dados, 
pertençam à Administração, justificando os casos em que isso não ocorrer; 

m) Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, a exemplo daqueles listados no art. 5° 
da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017; 

n) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; e 

o) Não transferir à CONTRATADA a responsabilidade para realização de atos administrativos ou a tomada de 
decisão. 

3.2 Responsabilidades da Contratada 

3.2.1.1 Além de garantir a fiel execução dos serviços contratados de acordo com os termos contratuais, são 
responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme as especificações do Contrato, deste Termo de Referência e de sua proposta; 
b) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto 
n° 7.203, de 2010; 

c) Reparar, refazer, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo fixado pelo 
gestor do CONTRATO, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados – ressalvada a aplicação de glosas e sanções pelo 
não cumprimento dos critérios de qualidade e/ou não atendimento a orientações do CONTRATANTE; 

d) Garantir o cumprimento, durante toda a vigência contratual, dos requisitos mínimos relacionados à perfis 
profissionais de sua equipe técnica diretamente envolvida na execução do objeto, de acordo com as 
obrigações contratuais e em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão para a execução do serviço – instruindo-os quanto à necessidade de acatar as normas internas deste; 

f) Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao OBJETO e à execução 
do CONTRATO, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
ao CONTRATANTE; 

g) Indicar e manter PREPOSTO apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel 
execução do CONTRATO, de acordo com os requisitos definidos; 

h) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO CONTRATO, inerentes à execução 
do objeto contratual; 

i) Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à prestação dos serviços 
contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o cumprimento de prazos exigidos, além de 
responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das informações prestadas - sob pena de incorrer em situações 
de dolo ou omissão – comunicando o GESTOR do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

j) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

k) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato 

l) Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus 
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou 
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 
CONTRATANTE; 

m) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações da metodologia de trabalho; 

n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
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integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

o) Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação 
pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em 
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

p) Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação – assim como deve zelar pelo cumprimento 
de suas obrigações legais, fiscais e trabalhistas; 

q) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 
empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

r) Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação 
durante a execução do Contrato; 

s) Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da Informação sobre 
os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do CONTRATO, incluindo a documentação, os modelos 
de dados e as bases de dados ao CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente; 

t) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no objeto 
contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor total; 

u) Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do trabalho durante a execução de 
quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do CONTRATANTE. Assim como cumprir as 
normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas instalações funcionais, inclusive regras de acesso e controles 
de segurança; 

v) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e 

w) Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que a ela 
venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da execução dos serviços, não podendo, sob 
qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros. 

3.2.1.2 A ADMINISTRAÇÃO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do CONTRATO, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

3.2.1.3 Ainda, quanto ao dimensionamento de sua PROPOSTA, à execução do CONTRATO e à eventual 
SUBCONTRATAÇÃO, a CONTRATADA tem por responsabilidades: 

a) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

b) Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação 
prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006; 

c) Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o 
órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a 
inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada. 

d) Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 
qualidade da subcontratação; e  
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e) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem 
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

4 Modelo de execução 

4.1 Vigência e alterações contratuais 

4.1.1 Da vigência e das prorrogações contratuais 

4.1.1.1 Após a homologação do resultado da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o TERMO DE CONTRATO, cuja vigência será de 12 
(DOZE) MESES, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de 12 (doze) meses até o limite de 48 
(quarenta e oito) meses, conforme disciplinado no inc. IV do art. 57 da Lei n° 8.666/1993. 

4.1.1.2 O início da execução contratual só ocorrerá mediante a apresentação da garantia, dentre uma das 
modalidades definidas no § 1º do art. 56, da Lei nº 8.666/93, em até 10 (dez) dias úteis da assinatura da avença 
contratual. 

4.1.2 Das prorrogações 

4.1.2.1 Para fins de renovação contratual, o GESTOR do Contrato, com base no Histórico de Gestão do Contrato 
e nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, deverá 
encaminhar à Área Administrativa, com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência do término do 
CONTRATO, a respectiva documentação para o aditamento (art. 36 da IN-01/2019/SGD). 

4.1.3 Do reajuste 

4.1.3.1 Em conformidade com o disposto na Instruções Normativa SGD/ME n° 01/2019, será admitido reajuste 
de preços por aplicação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação da Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (ICTI/IPEA) – ou outro índice específico que venha a substituí-lo. 

4.1.3.2 O termo inicial do período de reajuste é a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento 
a que essa proposta se referir, ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior tiver se referido. Os novos 
valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas a partir da data-base para concessão 
do reajuste anual ou em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos reajustes futuros. 

4.1.4 Das alterações contratuais 

4.1.4.1 Nos termos da legislação em vigor, durante a fase de execução da prestação dos serviços o CONTRATO 
poderá ser alterado, desde que justificadamente, na forma prevista no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. As 
alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, que deverá ser submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE. 

 

4.2 Condições gerais de execução 

4.2.1 Do local de execução 

4.2.1.1 Os endereços de referência para prestação do serviço são: MCOM - Esplanada dos Ministérios, Bloco 
“R”, Anexo, Térreo, Brasília/DF; e MCTI - Esplanada dos Ministérios, Bloco “E”, Brasília/DF. 

 

4.3 Níveis Mínimos de Serviço (NMS) 

4.3.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros a seguir estabelecidos e seu respectivo 
indicador: 

4.3.1.1 No que se refere à entrega das Licenças e Suporte Técnico o Fiscal Técnico e o Fiscal Requisitante 
emitirão um Termo de Avaliação de Qualidade (TAQ), atestando que o objeto possui a qualidade prevista nesse 
Termo de Referência, e o encaminhará ao Gestor do Contrato, sendo que a avaliação de qualidade da solução 
recebida provisoriamente será realizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos da data de 
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emissão do Termo de Recebimento Provisório (TRP) e serão avaliadas as especificações técnicas contidas neste 
Termo de Referência. 

4.3.2 Instrumento de Medição de resultado (IMR): 

4.3.2.1 Indicador nº 1: 

INDICADOR DE ATRASO NA ENTREGA (IAE) 

1 Finalidade 
Medir o tempo de atraso na entrega das licenças e serviços constantes nas 

Ordens de Serviço. 

2 Meta a cumprir 
IAE <=0 (A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços 

constantes nas Ordens de Serviço dentro do prazo previsto. 

3 Instrumento de medição Ordem de Serviço, Termo de Recebimento Provisório e Definitivo 

4 Forma de acompanhamento 
A avaliação será realizada por meio da verificação da data de entrega 

constante na ordem de serviço e da data de recebimento provisório das 
licenças 

5 Periodicidade Por ordem de serviço. 

6 Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAE = (TExec – Test) / TEst 
 
Onde: 
IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OS; 
TExec – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução da OS, 
da sua data de início até a data de entrega dos produtos da OS. 
 
A data de início será aquela constante na OS; caso não esteja explícita, será 
o primeiro dia útil após a emissão da OS. 
 
A data de entrega da OS deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal técnico, 
conforme critérios constantes no Termo de Referência.  
 
Para os casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de execução 
da OS continua a correr, findando-se apenas quando a Contratada entrega as 
Licenças ou Serviço de Migração da OS e haja aceitação por parte do fiscal 
técnico. 
 
TEst – Tempo Estimado para a execução da OS – constante na OS, conforme 
estipulado no Termo de Referência. 

7 Início de vigência A partir da emissão da OS. 

8 Glosas 

Para valores do indicador IAE: 

De 0 a 0,10 – Pagamento integral da OS; 

De 0,11 a 0,20 – Glosa de 0,5% sobre o valor da OS; 

De 0,21 a 0,30 – Glosa de 1,0% sobre o valor da OS; 

De 0,31 a 0,50 – Glosa de 5,0% sobre o valor da OS; 

De 0,51 a 1,00 – Glosa de 10% sobre o valor da OS; 

Acima de 1 – Será aplicada Glosa de 12,5% sobre o valor da OS e Sanções 

Administrativas conforme previsão nesse Termo de Referência 

Tabela 2 – Indicador de atraso de entrega 
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4.4 Procedimentos formais de interação e comunicação 

4.4.1 Da reunião inicial 

4.4.1.1 O CONTRATANTE, por intermédio do GESTOR DO CONTRATO, convocará a CONTRATADA, 
imediatamente após a assinatura do CONTRATO, para reunião de alinhamento de entendimentos e expectativas 
– ora denominada REUNIÃO INICIAL – com o objetivo de: 

a) Alinhar a forma de comunicação entre as partes, que deverá ocorrer preferencialmente entre o 
CONTRATANTE e o PREPOSTO da CONTRATADA; 

b) Definir as providências necessárias para inserção da CONTRATADA no ambiente de prestação dos 
serviços; 

c) Definir as providências de implantação dos serviços; 
d) Alinhar entendimento quanto aos modelos de execução e de gestão do CONTRATO. 

4.4.2 Na REUNIÃO INICIAL a CONTRATADA deverá: 

a) Apresentar seu PREPOSTO; 

4.4.2.1 No decorrer da REUNIÃO INICIAL será apresentado à CONTRATADA o PLANO DE INSERÇÃO, 
documento que prevê as atividades de alocação de recursos necessários para a contratada iniciar o fornecimento 
da Solução de Tecnologia da Informação. 

4.4.2.2 Havendo necessidade outros assuntos de comum interesse poderão ser tratados na reunião inicial, além 
dos anteriormente previstos. Todas as atas de reuniões e as comunicações entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, assim como todas as demais intercorrências contratuais, positivas ou negativas, serão arquivadas 
em processo próprio para fins de manutenção do histórico de gestão do CONTRATO. 

4.4.3 Do encaminhamento das demandas 

4.4.3.1 A ORDEM DE SERVIÇO (OS) é o instrumento padrão para formalização das demandas à 
CONTRATADA.  

4.4.3.2 O início da prestação dos serviços será autorizado mediante emissão de uma ORDEM DE SERVIÇO 
INICIAL, contendo todas as informações necessárias ao início da execução do objeto (condições, prazos, 
quantitativos, valores estimados, etc). 

4.4.3.3 O prazo de entrega para os documentos que comprovem o fornecimento do licenciamento e todas as 
demais obrigações deverão ser disponibilizadas à CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias a serem 
contados a partir da abertura da Ordem de Fornecimento/Serviço. 

 

5 Modelo de gestão do contrato 

5.1 Da fiscalização do contrato 

5.1.1 Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do CONTRATO o CONTRATANTE designará 
servidores (titulares e substitutos) para executar os seguintes papéis: 

a) Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo 
de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente; 

b) Fiscal Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade 
competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato; 

c) Fiscal Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela autoridade 
competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da 
Informação; e 

d) Fiscal administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente 
dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos. 
 

5.2 Do recebimento do objeto e da avaliação de qualidade e conformidade 
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5.2.1 O OBJETO contratado será recebido, como parte do processo de monitoramento da execução, de forma 
provisória e definitiva, conforme prevê o artigo 73 da Lei 8.666/93 e o art. 33 da Instrução Normativa n° 
01/2019/SGD/ME, observando o disposto a seguir. 

 

5.2.2 Recebimento Provisório 

5.2.2.1 O recebimento provisório será realizado pelo FISCAL TÉCNICO do CONTRATO quando da entrega do 
OBJETO resultante de cada ORDEM DE SERVIÇO e consiste na emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO que, por sua vez, consiste na “declaração formal de que os serviços foram prestados ou os bens 
foram entregues, para posterior análise das conformidades e qualidades baseadas nos requisitos e nos critérios 
de aceitação, de acordo com a alínea "a" do inciso I, e alínea "a" do inciso II do art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993” 
(inc XXI do art. 2° da IN-01/2019/SGD/ME). 

 

5.2.3 Recebimento Definitivo 

5.2.3.1 Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços entregues provisoriamente recebidos 
o GESTOR do CONTRATO efetuará o recebimento definitivo dos serviços através da confecção e assinatura do 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, com base nas informações da etapa de avaliação da qualidade e 
contendo a autorização para emissão de NOTA(S) FISCAL(IS), a ser encaminhado ao PREPOSTO da 
CONTRATADA. 

5.2.3.2 Observando de forma complementar o disposto na alínea “c” do inciso II do art. 50 da IN n° 
05/SEGES/MPDG, de 26/05/2017, quando houver glosa parcial dos serviços, o GESTOR deverá comunicar a 
empresa para que emita a(s) NOTA(S) FISCAL(IS) com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos 
tributários sobre valor glosado pela Administração. 

 

5.2.4 Procedimentos e prazos para emissão de notas fiscais 

5.2.4.1 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da autorização de faturamento emitida pelo CONTRANTE (Termo de Recebimento 
Definitivo). A(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas pela CONTRATADA devem estar aderentes aos requisitos legais 
e tributários firmados pelos órgãos competentes sendo que o pagamento somente será autorizado após ATESTE 
pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado este ato à verificação da conformidade e da adequação em 
relação aos serviços efetivamente prestados. 

 

5.2.5 Modelo de remuneração 

5.2.5.1 A subscrição das licenças e/ou a prestação dos serviços será remunerada, exclusivamente, em função 
da quantidade efetiva de licenças e/ou serviços utilizados pelo CONTRATANTE e dos níveis mínimos de serviços 
alcançados. 

5.2.5.2 Para o Lote 1, será adquirido um quantitativo inicial e os demais poderão ser consumidos ao longo da 
vigência do Contrato, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, conforme tabela a seguir. As quantidades 
não contratadas inicialmente não geram obrigatoriedade de contratação e pagamento. 

LOTE ITEM Part number 
(SKU) Descritivo 

Qtd Pedido inicial 

 
 
 
1 

1 AAD-33204 M365 E3 Full USL Unified 1000 600 

2 9GS-00495 Core Infrastructure Svr Ste DC Core 96 32 

3 7JQ-00341 SQL Svr Enterprise Core 16 12 

4 NK4-00002 Power BI Pro 90 40 

5 TRS-00002 Project Plan 1 30 10 

6 7LS-00002 Project Plan 3 15 5 

 7 7SY-00002 Project Plan 5 5 2 
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Tabela 3 – Detalhes 

 

5.2.6 Dos prazos para pagamento 

5.2.6.1 Recebida a NOTA FISCAL pela área administrativa competente o pagamento das obrigações deverá 
ocorrer no prazo previsto no CONTRATO, limitado ao quinto dia útil subsequente ao recebimento da(s) NOTA(S) 
FISCAL(IS) para despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, 
de 1993, observado o disposto no seu §1º, ou a 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento da NOTA FISCAL, 
para os demais casos. 

5.2.6.2 A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para 
que adote as devidas medidas corretivas, com as informações que motivaram sua rejeição. Havendo erro na 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente (decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência) o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.2.6.3 A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE não servirá de motivo 
para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos 
seus empregados envolvidos na execução contratual. 

 

5.2.7 Do atraso nos pagamentos 

5.2.7.1 Na forma da Lei, a CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre os 
valores das parcelas paras com atraso imputável, exclusivamente, à ADMINISTRAÇÃO – nos termos do art. 15 
da Lei n° 10.192/2001 e do art. 54 da Lei n° 8.666/1993. 

5.2.7.2 Os prazos listados acima são meramente exemplificativos, podendo variar de acordo com a complexidade 
do objeto e com definições legais e normativas vigentes – esses prazos poderão ser ajustados de forma a garantir 
ao CONTRATANTE o adequado tempo necessário à verificação do OBJETO contratado e considerando que o 
artigo 73§ 3º da Lei nº 8666/93 faculta à Administração prazo de até 90 dias para a emissão do recebimento 
definitivo. 

 

5.3 Aplicação de instrumentos de medição de resultados 

5.3.1 Da aplicação dos critérios de aceitação 

5.3.1.1 Será REJEITADO, no todo ou em parte, o entregável fornecido em desacordo com as especificações 
constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA e seus ENCARTES. Ainda, conforme o art. 69 da Lei 8.666/1993, a 
CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados. 

5.3.1.2 Só haverá o Recebimento DEFINITIVO, após a análise da qualidade dos serviços, em face da aplicação 
dos critérios de qualidade e da verificação dos níveis mínimos de serviço, resguardando-se ao CONTRATANTE o 
direito de não receber o objeto cuja qualidade seja comprovadamente baixa – situação em que poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste TERMO DE REFERÊNCIA e no CONTRATO. 
Quando for caso, a empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

 

5.4 Sanções administrativas 

5.4.1.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 10.024/2019 a CONTRATADA 
sujeita-se à sanção administrativa a CONTRATADA que incorrer nas seguintes cominações: 

a) Apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 
e) Não mantiver a proposta e não assinar o contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Fizer declaração falsa; e/ou 
h) Cometer fraude fiscal; 

 

5.4.1.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

5.4.1.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da notificação da empresa. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções 
será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.1.4 Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 
8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às penalidades previstas no artigo 5º a 7º da Portaria nº 120/2016. 

5.4.1.5 As sanções de advertência, suspensão temporária do direito de contratar com a Administração e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à 
Contratada juntamente com as de multa. 

5.4.1.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo com rito 
estabelecido na Portaria nº 120/2016, observando-se as regras previstas na Lei nº 8.666, de 1993 e 
subsidiariamente na Lei 9.784, de 1999. 

5.4.1.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, a abrangência do dano apontada pela área demandante, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

5.4.1.8 Conforme previsto no art. 40 da Instrução Normativa n° 03, de 26 de abril de 2018, que estabelece normas 
para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, as sanções descritas são passíveis de registro no 
SICAF. 

5.4.2 Advertência 

5.4.2.1 A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal à CONTRATADA, após a instauração do 
processo administrativo sancionador, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, 
cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, conduta esta entendida como falta leve, ou 
seja, aquelas que não acarretem prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na comunicação formal deverá 
ser determinado o saneamento da impropriedade e, notificada a CONTRATADA que, em caso de reincidência, 
sanção mais elevada poderá ser cominada. 

5.4.3 Multa 

5.4.3.1 A sanção de MULTA tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará quando houver atraso injustificado 
no cumprimento das obrigações contratuais e/ou em decorrência da inexecução parcial ou total do objeto da 
contratação. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a 
multa, conforme § 2º do art. 87 de Lei nº 8.666, de 1993. As multas serão aplicadas com base nos seguintes 
parâmetros: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, por evento, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde até trinta dias de atraso; 
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b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, por evento, desde o primeiro dia de atraso, 
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, 
quando o atraso ultrapassar trinta dias; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por evento, sem prejuízo de demais 
sanções; 

d) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, 
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota 
de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do contrato. 

5.4.3.2 No caso de ocorrência concomitante das multas previstas nas alíneas “a” e “b” com as da alínea “c”, 
descritas acima, o percentual aplicado não poderá ultrapassar a 7% (sete por cento) do VALOR GLOBAL do 
CONTRATO. A MULTA DE MORA será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, 
§8º, da Lei nº 8.666, de 1993, e será executada após regular processo administrativo, consoante o art. 7º, 
observada a seguinte ordem: 

a) Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo CONTRATO; 
b) Mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; e/ou 
c) Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

5.4.3.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da GARANTIA prestada, além da perda desta, responderá à 
Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou 
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente.  

5.4.3.4 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, 
ou no primeiro dia útil seguinte. 

5.4.3.5 Ao exceder o limite máximo admitido de infrações durante a vigência contratual OU mediante o reiterado 
descumprimento de critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço exigidos OU diante da reiterada 
aplicação de sanções contratuais, o CONTRATANTE deverá avaliar a possibilidade de promover a rescisão do 
CONTRATO em função da inexecução TOTAL ou PARCIAL do OBJETO, da perda de suas funcionalidades e da 
comprovada desconformidade com os critérios mínimos de qualidade exigidos – ressalvada a aplicação adicional 
de outras sanções administrativas cabíveis, respeitado os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da 
ampla defesa e do contraditório. 

5.4.3.6 Ainda, quanto à sanção de multa cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da 
defesa prévia e/ou prazo recursal, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, 
até a decisão final, caso não obtenha sucesso na execução da GARANTIA ofertada. Caso a defesa prévia e/ou 
recurso seja aceito, ou aceito parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado 
em favor da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final. 

5.4.4 Suspensão temporária 

5.4.4.1 A sanção de SUSPENSÃO temporária de contratar e participar em licitações suspende o direito dos 
fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos no âmbito do MCTI e MCOM (órgão ou 
entidade responsável pela aplicação da sanção) por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme previsão legal 
contida no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

5.4.5 Impedimento de licitar e contratar com a Administração 

5.4.5.1 A aplicação do IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e o 
descredenciamento do SICAF, que se dará pelo prazo de até 05 (cinco) anos, são concomitantes. A sanção de 
impedimento de licitar e contratar prevista no Art. 7º da Lei 10.520, de 7 de julho de 2002, impossibilitará o 
fornecedor de participar de licitações e formalizar contrato no âmbito interno do ente federativo que aplicar a 
sanção - União, Estado, DF ou Municípios. A aplicabilidade desta sanção é adstrita à modalidade Pregão, bem 
como nos contratos pactuados em decorrência das licitações realizadas nesta modalidade. 
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5.4.5.2 O descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Governo Federal (SICAF) se 
dará com a aposição da situação “inativo” sobre os dados do fornecedor no sistema, em consequência da 
aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
em conformidade com o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, e pelo Decreto nº 10.024/2019. 

5.4.6 Declaração de inidoneidade 

5.4.6.1 A declaração de INIDONEIDADE impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e 
formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada. 

5.4.6.2 A aplicação de qualquer das sanções administrativas previstas realizar-se-á em PROCESSO 
ADMINISTRATIVO com rito próprio, observado o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

5.4.6.3 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da UNIÃO, ou deduzidos da GARANTIA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

5.4.6.4 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

5.4.6.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

5.4.6.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

5.4.6.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. As 
penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

6 Estimativa de preços e adequação orçamentária 

6.1 Estimativa de preços 

6.1.1 A estimativa de preço da contratação foi realizada pela EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO para elaboração do orçamento detalhado, composta por preços unitários e fundamentada em 
PESQUISA DE PREÇOS realizada em conformidade com o art. 20 da IN 01/2019/SGD/ME e com os 
procedimentos administrativos estabelecidos na Instrução Normativa SLTI/MP n° 05, de 27 de julho de 2014, e 
suas atualizações. Os documentos utilizados para embasar a pesquisa de preços integram o Processo 
Administrativo 53115.014125/2020-48, onde obteve-se o seguinte resultado consolidado:  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATSER UNIDADE 
QUANTIDADE 
ESTIMADA / 

ANO 

VALORES MÁXIMOS ESTIMADOS 
(EM REAIS / POR ITEM) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 
M365 E3 Unified ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 

PerUsr 27502 Mensal 12000 R$120,02  R$ 1.440.240,00  

2 CISSteDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 27502 Mensal 1152 R$101,00  R$ 116.352,00  

3 SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 27502 Mensal 192 R$1.529,85  R$ 293.731,20  

4 PwrBIPro ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr 27502 Mensal 1080 R$31,20  R$ 33.696,00  

5 ProjectPlan1 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr 27502 Mensal 360 R$31,28  R$ 11.260,80  
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATSER UNIDADE 
QUANTIDADE 
ESTIMADA / 

ANO 

VALORES MÁXIMOS ESTIMADOS 
(EM REAIS / POR ITEM) 

UNITÁRIO TOTAL 

6 
Project Plan3 Shared All Lng Subs VL MVL Per 

User 27502 Mensal 180 R$93,76  R$ 16.876,80  

7 Project Plan5 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr 27502 Mensal 50 R$171,79  R$ 10.307,40  

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.922.468,80 

Tabela 4 – Detalhes 

 

6.1.2 Os valores utilizados como referência foram os constantes do Catálogo Microsoft, publicado em 
27/09/2019, sítio https://www.gov.br/governodigital/ptbr/ contratacoes/catalogo-de-solucoes-de-tic, com exceção 
dos itens não previstos no catálogo e item 1, o qual apresentou menor valor na pesquisa realizada. 

 

7 Natureza, regime de execução de critérios de seleção do fornecedor 

7.1 Da natureza dos serviços 

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, constituindo-se em 
“serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios” à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às 
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos, não envolvem a tomada de decisão ou 
posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle; não são 
considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de 
processos e de conhecimentos e tecnologias; e não estão relacionados ao poder de polícia, de regulação, de 
outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção. 

Ainda, o objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA se caracteriza como serviço de natureza continuada em função 
da sua essencialidade e habitualidade para o CONTRATANTE, ou seja, uma eventual paralisação desses serviços 
pode implicar prejuízos às atividades do MCTI e MCOM. Nos termos do art. 15 da IN 05/SEGES/MPDG de 
26/05/2017, “os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à 
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a 
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo 
que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão 
institucional”. 

Quanto ao tipo de serviço, em conformidade com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002, com o Decreto n° 10.024/2019 
e com o art. 14 da IN 05/SEGES/MPDG de 26/05/2017, o objeto pretendido enquadra-se como “SERVIÇO 
COMUM” por apresentar, independentemente de sua complexidade, “padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”. 

Por fim, a prestação de serviços não envolve “dedicação exclusiva de mão de obra” – nos termos do art. 17 da IN 
05/SEGES/MPDG de 26/05/2017 – uma vez que a CONTRATADA poderá compartilhar os recursos humanos e 
materiais disponíveis para execução simultânea de outros contratos. A prestação dos serviços não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a ADMINISTRAÇÃO, vedando-se qualquer relação entre 
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

7.2 Dos critérios de seleção do fornecedor 

Na forma do art. 23 da IN-01//2019SGD, são apresentados a seguir os critérios técnicos para avaliação e 
julgamento das propostas para a fase de SELEÇÃO DO FORNECEDOR, observando-se as disposições 
normativas e legais aplicáveis às contratações públicas. 

7.2.1 Modalidade, tipo de licitação e critério de julgamento 

Considerando a natureza dos serviços e o disposto no § único do art. 25 da Instrução Normativa n° 
01/2019/SGD/ME a licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço Global 
observando, como critério de julgamento, o valor por Item e com envio de lances no modo de disputa aberto 
(art. 31 do Decreto n° 10.024/2019). 
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7.2.2 Justificativa de não parcelamento da solução 

O agrupamento adotado é lícito, uma vez que todos os itens do catálogo de serviço são de uma mesma natureza 
e que guardam relação entre si (Acórdão TCU 5.260/2011-1ª Câmara). É certo que, conforme disserta o Acórdão 
TCU n° 861/2013, o “aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do 
gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura 
constitucional e deve ser buscada pela administração pública”. 

Com relação à viabilidade técnica do parcelamento da solução, conforme destacado no ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR, não é viável parcelar os itens do catálogo de serviços em múltiplas contratações – uma vez que tal 
estratégia comprometeria sobremaneira os custos, a uniformidade e a padronização da solução, além do óbvio 
descompasso no fornecimento dos itens por distintos e múltiplos fornecedores. Por fim, destacamos que a 
unicidade da solução é o requisito que garante a capacidade de integração dos serviços e alavanca o potencial 
de compartilhamento de recursos pela CONTRATADA – características que compõem a essência do objeto da 
pretensão contratual quanto aos seus aspectos intrínsecos (ciclo de vida de serviços). 

Do ponto de vista administrativo, no Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara o egrégio TCU entendeu como legítima 
a reunião em grupo de elementos de mesma característica, quando a adjudicação por itens isolados onerar “o 
trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de 
controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual”, o que pode comprometer a seleção 
da proposta mais vantajosa. No mais, essa configuração já é amplamente compreendida e adotada pelo mercado 
– sendo a contratação em grupo a forma mais comumente praticada na Administração Pública para a presente 
pretensão contratual. 

Desse modo, avaliando as características do objeto pretendido neste estudo, consideramos que o agrupamento 
da pretensão contratual é técnica e economicamente viável sendo que sua divisão comprometeria severamente o 
conjunto do objeto, além de gerar outros custos relacionados à coexistência de diversos contratos, potencializando 
riscos e dificuldades na gestão técnica e administrativa de uma pluralidade de contratos autônomos. 

Portanto, além há interesse técnico na manutenção da unicidade, há inviabilidade técnica na divisibilidade da 
solução. Ainda, consideramos que não é a simples aplicação da regra geral que dirige o processo decisório, e sim 
seus aspectos técnicos – de tal modo que essa avaliação precede aquela sob o aspecto econômico, uma vez que 
não se trata de contratar serviço pelo menor preço simplesmente. Em nossa avaliação, o aspecto técnico da 
manutenção da unicidade (indivisibilidade) garante os benefícios da solução – sendo conveniente à Administração 
que assim seja licitado. 

7.2.3 Critérios técnicos de habilitação 

Será requerida das empresas LICITANTES, para fins de habilitação técnica, a comprovação de aptidão para 
a prestação dos serviços em características e quantidades compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de documentação que comprove o atendimento aos critérios listados a seguir1: 

a) Apresentação de atestados de capacidade técnica; e 

b) Apresentação de Proposta de Preços;  

É facultado ao CONTRATANTE a instauração de diligência destinada a esclarecer ou a confirmar a veracidade 
das informações prestadas pela CONTRATADA constantes de sua Comprovação de Capacidade Técnica, 
Proposta de Preços e de eventuais documentos anexados. 

7.2.3.1 Da comprovação da capacidade técnica 

Para efeito de qualificação técnica, a LICITANTE deve demonstrar sua aptidão e capacidade técnico-operacional 
para a execução do OBJETO mediante comprovação de prestação bem-sucedida de serviços em características 
e quantidades compatíveis com a presente licitação, mediante apresentação de um ou mais ATESTADO(S) DE 
CAPACIDADE TÉCNICA que deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

A licitante será habilitada a participar do certame com a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, a 
ser(em) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em documento timbrado, e que 

 
1 Os requisitos estabelecidos pelo CONTRATANTE para comprovação de capacidade técnica foram fixados à luz da aplicação dos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade e de forma adequada aos itens, etapas ou parcelas de maior relevância para a contratação. 
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comprove(m) o fornecimento de, no mínimo, 30% (trinta por cento) do item de maior quantidade de licenças 
exigidas no Lote Único. 

 

Os ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA devem atender, também, ao seguinte: 

a) Os ATESTADOS devem evidenciar explicitamente a execução de objeto compatível ao objeto da presente 
contratação, de forma aderente às exigências do requisito de habilitação técnica; 

b) O(s) ATESTADOS deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou 
secundária especificada no contrato social vigente do LICITANTE; 

c) Será admitido o somatório de ATESTADOS para comprovar a capacidade técnico-operacional do LICITANTE 
desde que atendido o requisito quanto à comprovação do volume mínimo dentro do interstício máximo previsto 
na habilitação técnica. 

d) Os ATESTADOS devem comprovar que a empresa forneceu Licenças por volume Microsoft Enterprise 
Subscription Agreement, relativos à parceira LSP/GP (Large Solution Partner – Government Partner), para 
empresas/entidades/órgãos da administração pública 

A necessidade de apresentação de atestados, para o Grupo 1 visa garantir que empresa está apta a comercializar 
com o governo brasileiro, as licenças que são objeto do certame. 

O modelo de vendas da Microsoft, para participação em Licitações, é indireto, havendo a necessidade de atuação 
de revendas credenciadas. As contratações de licenciamento por volume são realizadas pelos Large Solution 
Partner (LSP). Especificamente na Administração Pública, a Microsoft firma com as revendas um contrato, que 
visa assegurar que a revenda cumpra as cláusulas contratuais do governo. As revendas que possuem esse 
contrato com a Microsoft são chamadas de Government Partner (GP), estando habilitadas pela Microsoft a atuar 
no segmento público. Dessa forma, só é possível para a Administração Pública celebrar contrato com empresas 
que estão autorizadas pela Microsoft. Para maior transparência, a fabricante Microsoft disponibiliza link público 
para consulta dos parceiros habilitados no LSP, indicando também aqueles que se enquadram no GP. 

A critério do CONTRATANTE, nas situações em que julgar necessário, poderão ser realizadas inspeções e 
diligências com a finalidade de entender, esclarecer e/ou comprovar as informações contidas no(s) 
ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA entregue(s) – nos termos do §3°do art. 43 da Lei n° 8.666/1993. 
Assim como poderão ser solicitadas cópias de documentos complementares como contratos, notas fiscais e 
notas de empenho. Porém, não serão executadas diligências para acrescentar informações obrigatórias ausentes 
no(s) atestado(s) apresentado(s).  

A eventual recusa do(s) emitente(s) do(s) ATESTADO(S) em prestar esclarecimentos e/ou fornecer documentos 
comprobatórios, ou sofrer diligências, ou a constatada inexatidão das informações atestadas, desconstituirá o(s) 
ATESTADO(S) – o que poderá, inclusive, configurar prática criminosa, ensejando comunicação ao Ministério 
Público Federal e abertura de Processo Administrativo Disciplinar, conforme o caso, para fins de apuração de 
responsabilidades. 

No caso de atestados emitidos por empresas privadas, não serão admitidos aqueles emitidos por empresas 
pertencentes ao mesmo grupo empresarial2 da empresa proponente. São consideradas como pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da CONTRATADA proponente, ou que tenha 
pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócia ou possua vínculo com a empresa emitente. 

Ainda, com respeito aos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA: 

a) Devem estar relacionados ao objeto da licitação; 

b) Devem ser pertinentes e compatíveis às características, quantidades e prazos exigidos na licitação; 
c) Poderão ser fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com correta identificação do 

emissor; 
d) Devem ser emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas; 

 
2  Grupo de empresas mantido sob a direção, controle ou administração de outra, embora tendo, cada uma delas, personalidade jurídica 
própria e autonomia individual, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica. 
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e) Devem estar assinados por quem tenha competência para expedi-los, tais como representantes legais do 
órgão/empresa, diretores, gerentes e representantes formais das áreas técnica ou demandante (sem se limitar 
a esses); 

f) Devem conter identificação clara e suficiente do Atestante; e 

g) Devem apresentar redação clara, sucinta e objetiva que demonstre de forma inequívoca o atendimento ao 
objeto da requisição. 

Convém destacar que, na análise dos atestados de capacidade técnica, o CONTRATANTE primará pela finalidade 
precípua da exigência, qual seja: a demonstração de que os licitantes possuem condições técnicas para executar 
o objeto pretendido pela Administração caso venha a sagrar-se vencedor da licitação. Assim, preservada a 
aderência aos ditames legais e constitucionais fundamentais, o exame documental balizar-se-á nos princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e do formalismo moderado – o que, por óbvio, não significa que serão 
admitidos quaisquer informalismos ou erros grosseiros. 

7.2.3.2 Da proposta de preços 

A PROPOSTA de preços deverá ser apresentada de acordo com o modelo do ENCARTE A, contendo o resumo 
da proposta de preços e observando estritamente a descrição dos itens e os quantitativos listados na Tabela 1 
deste TERMO DE REFERÊNCIA de forma a garantir a sua exequibilidade e permitir seu julgamento. A 
PROPOSTA DE PREÇOS deverá ter prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a partir da data 
da sessão pública. 

Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas direta e indiretamente envolvidas na execução dos 
serviços, tais como transporte, seguros, salários, encargos sociais, encargos fiscais e taxas comerciais, impostos, 
taxas de contribuição, tarifas públicas e quaisquer outros custos, quando aplicáveis, necessários ao integral 
cumprimento do objeto contratado. Deverão estar contidos ainda todos os custos marginais referentes aos 
profissionais designados para a prestação dos serviços, tais como deslocamentos, hospedagens, treinamentos e 
etc. 

A PROPOSTA deverá ser redigida em Língua Portuguesa (pt-BR), salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, sendo clara e precisa, sem alternativas de 
preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, com todos os preços 
expressos em REAIS (R$) e declaração expressa de que os serviços ofertados atendem aos requisitos técnicos 
especificados no TERMO DE REFERÊNCIA. 

7.2.4 Critérios de julgamento 

A LICITANTE será considerada tecnicamente habilitada se restar inequivocamente comprovado atender 
integralmente ao disposto nos critérios técnicos de habilitação, dessa forma: 

a) Tenha apresentado sua PROPOSTA DE PREÇOS em conformidade com o atendimento dos requisitos 
estabelecidos neste TR; 

b) Tenha comprovado sua capacidade técnico-operacional através da apresentação de ATESTADO(S) DE 
CAPACIDADE TÉCNICA que atendam aos requisitos estabelecidos no TR. 

A LICITANTE será considerada inabilitada caso não comprove inequívoco atendimento aos critérios técnicos 
de habilitação e/ou deixe de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação e/ou apresente 
documentos em desacordo com o estabelecido, não se admitindo complementação posterior (exceto àquelas 
requisitadas em procedimento de DILIGÊNCIA). Durante a avaliação documental poderá o CONTRATANTE 
solicitar prazo adicional com o objetivo de promover análise minuciosa dos documentos apresentados. 

 

8 Demais condições gerais 

8.1 Da garantia contratual 

8.1.1 O início da execução contratual só ocorrerá mediante a apresentação da garantia, dentre uma das 
modalidades definidas no § 1º do art. 56, da Lei nº 8.666/93 e em até 10 (dez) dias úteis da assinatura da avença 
contratual. 

8.1.2 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de CONTRATO, prestará garantia 
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor GLOBAL do CONTRATO, que será liberada de acordo 
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com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que 
cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da Administração contratante. 

8.1.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do CONTRATO por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 
n. 8.666 de 1993. 

8.1.4 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 
dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. A 
garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO; 
b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do CONTRATO; 

Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

8.1.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria. O garantidor não é parte legítima para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA (cfe. IN nº 05/2017). 

8.1.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 

8.1.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

8.1.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

8.1.9 No caso de alteração do valor do CONTRATO ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

8.1.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

8.1.11 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. Será 
considerada extinta a garantia: 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do CONTRATO, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 
estabelecido na alínea "h" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n° 05/2017. 

8.1.12 A CONTRATADA autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 
TERMO DE REFERÊNCIA e no CONTRATO. 

 

8.2 Do provimento de recursos necessários à execução contratual 

8.2.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à prestação dos serviços contratados. O CONTRATANTE 
poderá disponibilizar à CONTRATADA os recursos de TIC utilizados em seu ambiente interno, quando disponíveis, 
tais como estações de trabalho (microcomputadores) e recursos de comunicação (acesso à internet). Porém, caso 
a CONTRATADA julgue necessário utilizar recursos de maior capacidade ou desempenho em relação àqueles 
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fornecidos pelo CONTRATANTE deverá, às suas expensas, providenciar a disponibilização desses recursos aos 
seus colaboradores. 

8.2.2 Nos casos em que a CONTRATADA fizer uso dos recursos de TIC disponibilizados pelo CONTRATANTE 
esta não poderá alegar a insuficiência desses (em quantidade, desempenho ou qualquer outro aspecto) para 
entregar serviços fora do padrão de qualidade e/ou dos prazos exigidos. 

 

8.3 Da propriedade intelectual 

8.3.1 O CONTRATANTE, para todos os efeitos da aplicação da Lei nº 9.609/98, que dispõe sobre a proteção 
da propriedade intelectual de programa de computador e regulamentos correlatos, é o único proprietário de 
licença dos sistemas desenvolvidos, devendo a CONTRATADA, para tanto, cedê-la ao CONTRATANTE, mediante 
cláusula contratual, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 9.610/98. 

8.3.2 A CONTRATADA não poderá repassar a terceiros, em nenhuma hipótese, informações, dados, 
metadados, produtos/artefatos desenvolvidos e entregues em função da execução dos serviços ficando 
responsável juntamente com o CONTRATANTE por manter a segurança da informação durante a execução das 
atividades e também em período posterior ao término da execução dos produtos (período de garantia técnica). 

8.3.3 É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a aquisição de softwares e componentes adicionais 
de apoio à execução dos serviços além daqueles disponibilizados pelo CONTRATANTE em seu ambiente, não 
havendo qualquer responsabilidade reversa ao CONTRATANTE concernente a custos de licenciamento, 
titularidade dos direitos de propriedade e outros direitos de propriedade intelectual sobre os programas. 

8.3.4 As bases de dados geradas em função da prestação dos serviços pertencem ao CONTRATANTE e a ele 
devem ser entregues pela CONTRATADA ao final do CONTRATO, ou sempre que solicitadas. 

8.4 Das condições de sigilo e segurança das informações 

8.4.1 A CONTRATADA deverá manter sigilo – sob pena de responsabilização civil, penal e/ou administrativa – 
sobre quaisquer dados, informações, códigos-fonte e/ou artefatos contidos em quaisquer documentos e em 
quaisquer mídias, incluindo meios de armazenamento e transferência, de que venha a ter conhecimento durante 
a execução do CONTRATO, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar tais informações 
– independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE ou por terceiros a tais documentos. 

8.4.2 Será exigido da CONTRATADA a assinatura de TERMO DE COMPROMISSO, pelo qual se compromete 
a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações de que venha a ter conhecimento no exercício de 
suas atribuições, e que a mesma o exija dos seus empregados que prestarem serviços no ambiente do 
CONTRATANTE. Por questões de segurança, fica a CONTRATADA obrigada a estender o COMPROMISSO de 
manutenção do sigilo e segurança das informações a todos os seus colaboradores diretamente envolvidos na 
execução do CONTRATO. Sendo que o CONTRATANTE reserva o direito de proceder levantamento e/ou 
confirmação de informações pertinentes à idoneidade de qualquer profissional que venha a ser indicado para a 
prestação dos serviços. 

8.4.3 A CONTRATADA também estará sujeita ao cumprimento das diretrizes aplicáveis estabelecidas na 
POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES do CONTRATANTE, bem como suas 
respectivas NORMAS COMPLEMENTARES – às quais ao CONTRATANTE incumbe dar o devido conhecimento. 

 

8.5 Da participação de consórcios e cooperativas 

8.5.1 Considerando as características do objeto, não será admitida a participação de consórcios e cooperativas. 

 

8.6 Da aplicação de direitos de preferência 

8.6.1 Conforme previsão em Edital, não se aplica à presente contratação o direito de preferência estabelecido 
no Decreto n° 7.174, de 2010. 

 

8.7 Da admissibilidade e dos limites de subcontratação 
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8.7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8.8 Da alteração subjetiva 

8.8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do CONTRATO. 

 

8.9 Dos casos omissos 

8.9.1 Em nenhuma hipótese os LICITANTES e/ou a futura CONTRATADA poderão alegar o desconhecimento 
das condições para a perfeita compreensão do objeto, o cumprimento das exigências de habilitação e/ou a integral 
execução contratual nos termos previstos neste instrumento, em seus encartes e no CONTRATO. O 
CONTRATANTE reserva para si o direito de corrigir eventuais erros de digitação, compilação ou transcrição de 
informações concernentes a esse documento e a seus encartes. 

 

9 Da Ata de Registro de Preços 

9.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 

9.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

10 Aprovação 

10.1 Em conformidade com o §6° do art. 12 da Instrução Normativa SGD/ME n° 01/2019 o presente TERMO 
DE REFERÊNCIA foi elaborado pela EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO em harmonia com a 
legislação e a partir do ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e aprovado pelas autoridades competentes da 
Coordenação-geral de Tecnologia da Informação da Secretaria Executiva do Ministério das Comunicações. 

APROVADO E ASSINADO ELETRONICAMENTE – PROCESSO SEI 53115.014125/2020-48 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

INTEGRANTE(S) REQUISITANTE(S) INTEGRANTE(S) TÉCNICO(S) 
INTEGRANTE(S) 

ADMINISTRATIVO(S) 
   

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
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ENCARTE A MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO: Pregão Eletrônico n° ____/2020 

UASG:  

OBJETO 
Registro de preços para a contratação de empresa especializada no fornecimento de subscrição de licenças de 
aplicativos, softwares e sistemas operacionais Microsoft, na modalidade Enterprise Agreement Subscription 
(EAS), com garantia de atualização das versões (Software Assurance). 

LOTE ITEM SKU Descrição Meses Unidade 
/ mês 

Quantidade 
(Unidades X 

Meses) 

Valor 
unitário/mê

s (RS) 

Valor total 
do item (R$) 

 
 
 
 

01 

1 AAD-33204 M365 E3 Unified 
ShrdSvr ALNG SubsVL 
MVL PerUsr 

12 1000 12000   

2 9GS-00495 CISSteDCCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic 
CoreLic 

12 96 1152   

3 7JQ-00341 SQLSvrEntCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

12 16 192   

4 NK4-00002 PwrBIPro ShrdSvr ALNG 
SubsVL MVL PerUsr 

12 90 1080   

5 TRS-00002 ProjectPlan1 ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

12 30 360   

6 7LS-00002 Project Plan3 Shared All 
Lng Subs VL MVL Per 
User 

12 15 180   

7 7SY-00002 Project Plan5 ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

12 5 60   

        

TOTAL  

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Completo 

CEP: Fone/Fax: E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Agência: Conta Corrente: Banco: 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome Completo (sem abreviaturas): 
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CPF: IDENTIDADE / ÓRGÃO EXPEDITOR: 

Cargo / Função: 

Endereço Completo: 

Cidade / UF: CEP: 

 

 

 

[continua ...] 

Demais condições: 

a) Ao efetuar essa proposta, esta empresa proponente declara ter tomado pleno conhecimento do Edital, do 
Termo de Referência e dos demais documentos integrantes da presente licitação estando ciente das 
obrigações das partes e das condições de prestação dos serviços. 

b) Esta empresa proponente declara atender aos requisitos de capacidade técnica adequada para execução do 
objeto, comprometendo-se a manter produtividade mínima mensal não inferior a 1/12 do quantitativo total 
previsto para a contratação. 

c) Esta empresa proponente declara que todas as despesas diretas e indiretas envolvidas no provimento dos 
serviços estão incluídas nos valores desta proposta de preços e que esses preços são exequíveis. 

 

 

Local e data: _____________, _____ de ____________de 2020. 

 

 

______________________________________ 

Razão Social e CNPJ da Empresa Proponente 

 

_________________________________________ 

Identificação e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente 

 

Prazo de validade da proposta: ............ (...............) dias, contados da data limite estipulada para a apresentação. 

 

INSTRUÇÕES: 
 
1. A descrição e a disposição de itens da proposta de preços devem obedecer ao padrão proposto. Os valores 
correspondentes a cada item devem ser informados em separado, considerando seus preços unitários e totais (por item). 

3. Para a fase de habilitação técnica, anexo à proposta, devem ser apresentados os documentos necessários e suficientes 
para a comprovação do atendimento aos critérios técnicos de habilitação, conforme definido no item 7.2.3 (p.19) do TERMO 
DE REFERÊNCIA. 

4. Conforme súmula TCU 254/2010 o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) não devem constar da composição de preços da proposta. 
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5. À proposta é necessário juntar cópia dos principais documentos da empresa (alteração contratual ou procuração) e do 
responsável (documento de identidade, CPF ou CNH). 

6. A proposta deve ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias 
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ENCARTE B DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

Declaração de Sustentabilidade 

PROPONENTE:  

CNPJ/RFB:  

ENDEREÇO:  

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº ____/_____, instaurado pelo Processo de nº ___________________, que 
atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente. 

Estou ciente de que todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação 
ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias) deverão ter seu descarte adequado, obedecendo aos 
procedimentos de logística reversa, em atendimento à LEI Nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, em especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, me 
comprometendo a aplicar o disposto nos artigos de 31 a 33 da Lei nº 12.305/2010 e nos artigos 13 a 18 do 
Decreto nº 7.404/2010, principalmente, no que diz respeito à LOGÍSTICA REVERSA. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 
competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral 
ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto nº 7746 de 5 de junho de 2012, que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das 
atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

 

______________ de __________________ de  __________. 

 

 

___________________________________________ 

Nome: 

RG/CPF: 

Cargo: 
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ENCARTE C TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

Termo de compromisso de manutenção do sigilo e da segurança das informações 

 

Este TERMO DE COMPROMISSO (“TERMO”) é celebrado entre: 

A. CONTRATANTE Ministério XXXX, Endereço: ___________________, CEP ___________________, Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF 
___________________, neste ato representado pelo Gestor do Contrato xx/xxxx, e 

B. CONTRATADA xxxxxxxx, Endereço xxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF xxxxxx, personificação xxxxxx, neste ato representada por seus 
respectivos procuradores abaixo assinados, na forma de seus respectivos Contratos Sociais. 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA podem ser referidas individualmente como PARTE e coletivamente como PARTES, onde o contexto 
assim o exigir. 

CONSIDERANDO QUE as PARTES estabeleceram ou estão considerando estabelecer uma relação de negócio que inclui o 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX; 

CONSIDERANDO QUE as PARTES podem divulgar entre si INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, conforme definido abaixo neste 
instrumento, sobre aspectos de seus respectivos negócios, e em consideração da divulgação destas INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS; 

CONSIDERANDO QUE as PARTES desejam ajustar as condições de revelação das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, bem como definir 
as regras relativas ao seu uso e proteção; 

RESOLVEM as PARTES celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, o qual se regerá pelas 
considerações acima, bem como pelas cláusulas e condições a seguir: 

1. Para a finalidade deste Termo, “INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS” significarão todas e quaisquer informações divulgadas por uma 
PARTE (de acordo com este instrumento, a “Parte Divulgadora”) à outra PARTE (de acordo com este instrumento, a “Parte Recebedora”), 
em forma escrita ou verbal, tangível ou intangível, patenteada ou não, de natureza técnica, operacional, comercial, jurídica, a qual esteja 
claramente marcada como CONFIDENCIAL, incluindo, entre outras, mas não se limitando a, segredos comerciais, know-how, patentes, 
pesquisas, planos de negócio, informações de marketing, informações de usuários, situação financeira, métodos de contabilidade, técnicas 
e experiências acumuladas, e qualquer outra informação técnica, comercial e/ou financeira, seja expressa em notas, cartas, fax, 
memorandos, acordos, termos, análises, relatórios, atas, documentos, manuais, compilações, código de software, e-mail, estudos, 
especificações, desenhos, cópias, diagramas, modelos, amostras, fluxogramas, programas de computador, discos, disquetes, fitas, 
pareceres e pesquisas, ou divulgadas verbalmente e identificadas como confidenciais por ocasião da divulgação. 

2. Não serão incluídas nas INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS quaisquer informações que: (i) sejam geralmente conhecidas, ou 
subsequentemente se tornem disponíveis ao comércio ou ao público; (ii) estejam na posse legal da Parte Recebedora antes da divulgação 
pela Parte Divulgadora; ou (iii) sejam legalmente recebidas pela Parte Recebedora de um terceiro, desde que essas informações não 
tenham chegado ao conhecimento da Parte Recebedora através do referido terceiro, direta ou indiretamente, a partir da Parte Divulgadora 
numa base confidencial. 

3. Quando a divulgação de INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS  for necessária para estrito atendimento de ordem judicial ou agência 
governamental, o mesmo se procederá da seguinte maneira: (i) a Parte Recebedora fica obrigada a comunicar o teor da determinação 
judicial à Parte Divulgadora no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da ordem, no caso de se tratar de determinação para 
cumprimento em prazo máximo de 5 (cinco) dias; ou no prazo de uma hora a contar do recebimento, no caso de se tratar de ordem judicial 
para cumprimento no prazo máxima de até 48 (quarenta e oito) horas; e (ii) fica a Parte Recebedora obrigada também a enviar à Parte 
Divulgadora cópia da resposta dada à determinação judicial ou administrativa concomitantemente ao atendimento da mesma. A Parte 
Recebedora cooperará com a Parte Divulgadora para possibilitar que a Parte Divulgadora procure uma liminar ou outra medida de proteção 
para impedir ou limitar a divulgação dessas Informações Confidenciais. 

4. A Parte Recebedora não divulgará nenhuma INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL da Parte Divulgadora a nenhum terceiro, exceto para a 
finalidade do cumprimento deste Termo e com o consentimento prévio por escrito da Parte Divulgadora. Além disso: 

A. A Parte Recebedora, (i) não usará as INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS para interferir, direta ou indiretamente, com nenhum 
negócio real ou potencial da Parte Divulgadora, e (ii) não usará as Informações Confidenciais para nenhuma finalidade, exceto 
avaliar uma possível relação estratégica entre as Partes. 

B. As Partes deverão proteger as INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS que lhe forem divulgadas, usando o mesmo grau de cuidado 
utilizado para proteger suas próprias INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS. 

C. A Parte Recebedora não revelará, divulgará, transferirá, cederá, licenciará ou concederá acesso a essas INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS, direta ou indiretamente, a nenhum terceiro, sem o prévio consentimento por escrito da Parte Divulgadora, 
estando este terceiro, condicionado à assinatura de um Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo prevendo as mesmas 
condições e obrigações estipuladas neste Termo. 

D. A Parte Recebedora informará imediatamente à Parte Divulgadora de qualquer divulgação ou uso não autorizado das 
Informações Confidenciais da Parte Divulgadora por qualquer pessoa, e tomará todas as medidas necessárias e apropriadas 
para aplicar o cumprimento das obrigações com a não divulgação e uso limitado das obrigações das empreiteiras e agentes da 
Parte Recebedora. 
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E. A Parte Recebedora deverá manter procedimentos administrativos adequados à prevenção de extravio ou perda de quaisquer 
documentos ou INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, devendo comunicar à Parte Divulgadora, imediatamente, a ocorrência de 
incidentes desta natureza, o que não excluirá sua responsabilidade. 

F. A Parte Recebedora obrigará seu pessoal que possa ter acesso às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS que cumpram tais 
obrigações de sigilo, assinando o TERMO DE CIÊNCIA. 

5. As Partes se comprometem e se obrigam a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação confidencial da outra Parte, 
bem como para evitar e prevenir revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela Parte Divulgadora. De qualquer 
forma, a revelação é permitida para empresas coligadas, assim consideradas as empresas que direta ou indiretamente controlem ou sejam 
controladas pela Parte neste Termo. Além disso, cada Parte terá direito de revelar a informação a seus funcionários que precisem conhecê-
la, para os fins deste Termo; tais funcionários deverão estar devidamente avisados acerca da natureza confidencial de tal informação, e 
estarão vinculados aos termos e condições do presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo independentemente de terem 
sido avisados do caráter confidencial da informação, ficando a Parte Recebedora responsável perante a Parte Divulgadora por eventual 
descumprimento do Termo. 

6. O intercâmbio de informações nos termos deste instrumento não será interpretado de maneira a constituir uma obrigação de uma das 
Partes para celebrar qualquer Termo ou acordo de negócio, nem obrigarão a comprar quaisquer produtos ou serviços da outra ou oferecer 
para a venda quaisquer produtos ou serviços usando ou incorporando as Informações Confidenciais. 

7. Cada Parte reconhece que em nenhuma hipótese este Termo será interpretado como forma de transferência de propriedade ou qualquer 
tipo de direito subsistido nas Informações Confidenciais da parte Divulgadora para a parte Recebedora, exceto o direito limitado para utilizar 
as Informações Confidenciais conforme estipulado neste Termo. 

8. Este TERMO entrará em vigor por ocasião da assinatura pelas Partes. Os compromissos deste instrumento também serão obrigatórios 
às coligadas, subsidiárias ou sucessoras das Partes e continuará a ser obrigatório a elas até a ocasião em que a substância das Informações 
Confidenciais tenha caído no domínio público sem nenhum descumprimento ou negligência por parte da Parte Recebedora, ou até que a 
permissão para liberar essas Informações seja especificamente concedida por escrito pela Parte Divulgadora. 

9. A omissão ou atraso em aplicar qualquer disposição deste Termo não constituirá uma renúncia de qualquer aplicação futura dessa 
disposição ou de quaisquer de seus termos. Se qualquer disposição deste Termo, ou sua aplicação, por qualquer razão e em qualquer 
medida for considerada inválida ou inexequível, o restante deste Termo e a aplicação de tal disposição a outras pessoas e/ou circunstâncias 
serão interpretados da melhor maneira possível para atingir a intenção das Partes signatárias. 

10. As PARTES concordam que a violação do presente Termo, pelo uso de qualquer Informação Confidencial pertencente à Parte 
Divulgadora, sem sua devida autorização, causar-lhe-á danos e prejuízos irreparáveis, para os quais não existe remédio na lei. Desta forma, 
a Parte Divulgadora poderá, imediatamente, tomar todas as medidas extrajudiciais e judiciais, inclusive de caráter cautelar, como 
antecipação de tutela jurisdicional, que julgar cabíveis à defesa de seus direitos. 

11. A Parte Recebedora deverá devolver, íntegros e integralmente, todos os documentos a ela fornecidos, inclusive as cópias porventura 
necessárias, na data estipulada pela Parte Reveladora para entrega, ou quando não mais for necessária a manutenção das Informações 
Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob 
pena de incorrer nas penalidades previstas neste Termo. 

12. A Parte Recebedora deverá destruir quaisquer documentos por ela produzidos que contenham Informações Confidenciais da Parte 
Divulgadora, quando não mais for necessária a manutenção dessas Informações Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer 
reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste Termo. 

13. A inobservância de quaisquer das disposições de confidencialidade estabelecidas neste Termo sujeitará a Parte infratora, como também 
o agente causador ou facilitador, por ação ou omissão ou qualquer daqueles relacionados neste TERMO, ao pagamento, recomposição, de 
todas as perdas e danos, comprovadamente suportados ou demonstrados pela outra Parte, bem como as de responsabilidade civil e criminal 
respectivas, as quais serão apuradas em regular processo. 

14. As obrigações de confidencialidade decorrentes do presente Termo, tanto quanto as responsabilidades e obrigações outras derivadas 
do presente Termo, vigorarão durante o período de 5 (cinco) anos após a divulgação de cada Informação Confidencial à Parte Recebedora. 

15. O não exercício por qualquer uma das Partes de direitos assegurados neste instrumento não importará em renúncia aos mesmos, sendo 
tal ato considerado como mera tolerância para todos os efeitos de direito. 

16. Alterações do número, natureza e quantidade das Informações Confidenciais disponibilizadas para a Parte Recebedora não 
descaracterizarão ou reduzirão o compromisso ou as obrigações pactuadas neste Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, que 
permanecerá válido e com todos os efeitos legais em qualquer das situações especificadas neste Termo. 

17. O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer das Informações Confidenciais disponibilizadas para a Parte 
Recebedora, em razão do presente objeto, serão incorporadas a este Termo, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e 
efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, não sendo necessário, nessas 
hipóteses, assinatura ou formalização de Termo Aditivo. 

18. Este instrumento não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas Afiliadas, nem em obrigação de divulgar 
informações confidenciais para a outra Parte. 

19. O fornecimento de INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS pela Parte Divulgadora ou por uma de suas Afiliadas não implica em renúncia, 
cessão a qualquer título, autorização de uso, alienação ou transferência de nenhum direito, já obtido ou potencial, associado a tais 
informações, que permanecem como propriedade da Parte Divulgadora ou de suas Afiliadas, para os fins que lhe aprouver. 
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20. Nenhum direito, licença, direito de exploração de marcas, invenções, direitos autorais, patentes ou direito de propriedade intelectual 
estão aqui implícitos, incluídos ou concedidos por meio do presente Termo, ou ainda, pela transmissão de Informações Confidenciais entre 
as Partes. 

21. A CONTRATADA declara conhecer todas as Normas, Políticas e Procedimentos de Segurança estabelecidos pela Contratante para 
execução do CONTRATO, tanto nas dependências da Contratante como externamente. 

22. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente e solidariamente, pelos atos de seus empregados praticados nas dependências 
da Contratante, ou mesmo fora dele, que venham a causar danos ou colocar em risco o patrimônio da CONTRATANTE. 

23. Este TERMO contém o acordo integral de confidencialidade entre as PARTES com relação ao seu objeto. Quaisquer outros acordos, 
declarações, garantias anteriores ou contemporâneos com relação à proteção das Informações Confidenciais, verbais ou por escrito, serão 
substituídos por este Termo. Este Termo será aditado somente firmado pelos representantes autorizados de ambas as Partes. 

24. Quaisquer controvérsias em decorrência deste Termo serão solucionadas de modo amistoso através do representante legal das 
PARTES, baseando-se nas leis da República Federativa do Brasil. E por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente 
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas. 

 

Brasília, ___ de ____________________ de _________. 

 

DE ACORDO 

 

 

________________________ 

CONTRATANTE 

 

________________________ 

CONTRATADA 

 

________________________ 

TESTEMUNHA 

 

________________________ 

TESTEMUNHA 
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ENCARTE D MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

ORDEM DE SERVIÇO 
Art. 32 da Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019 

1. IDENTIFICAÇÃO 

N° IDENTIFICADOR DA OSFB  

N° CONTRATO  

EMPRESA CONTRATADA / CNPJ:  

OBJETO DO CONTRATO:  

GESTOR DO CONTRATO: 
[caput art. 32 da IN 01/2019/SGD] 

NOME: 

 
E-MAIL: 

 

TELFONE: 

 

MATRÍCULA: 

 

REQUISITANTE: 
[Inc. IV do art. 32 da IN 01/2019/SGD] 

NOME: 

 
E-MAIL: 

 

TELFONE: 

 

MATRÍCULA: 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS (Inc. I e II do art. 32 da IN 01/2019/SGD) 

ITEM/GRUPO: 

ID DESCRIÇÃO UND QTDE/VOLUME VL UNITÁRIO VL TOTAL ITEM 

      

      

VALOR TOTAL ESTIMADO:  

3. CRONOGRAMA  (Inc. III do art. 32 da IN 01/2019/SGD) 

GRUPO/ITEM/ID PRAZO (EM DIAS) DATA INÍCIO DATA ENTREGA 

    

    

4. INFORMAÇÃOES COMPLEMENTARES 

 

5. CIÊNCIA DA CONTRATADA 

PREPOSTO DA CONTRATADA: 
[art. 32 da IN 01/2019/SGD] 

NOME: 

 
E-MAIL: 

 

TELFONE: 

 

CPF: 

 

Brasília/DF, xx de xxxx de xxxx. 

(*) Modelo meramente exemplificativo 

 

 

 

 

 

 

 

 


